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Resumo

O artigo examina os mais importantes programas de transferência de renda do Governo Federal que são o Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC) no RS. Percebe-se um crescimento tanto do PBF quanto do BPC. Este último aumentou o número de pessoas beneficiárias de 12.306 em 1996 para 113.813 em 2007. Enquanto o PBF subiu de 158.574 famílias beneficiadas no RS em 2003 para 410.540 em 2007. O Bolsa Família é um benefício que depende do cumprimento de condicionalidades na área da saúde e educação, as quais são avaliadas através do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) em nível municipal.  No caso do RS, tendo em vista o número de famílias que recebem o benefício, as que têm as condicionalidades acompanhadas ainda é pequeno.
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1. Introdução

Os programas de transferência de renda têm-se tornado fundamental como política social em muitos países
 com elevado número de famílias pobres, cujo objetivo é o de criar uma rede de proteção social para as populações mais carentes. Todavia, muitos países ricos também já adotaram ou ainda possuem programas que transferem recursos para famílias que vivem num determinado patamar de pobreza (AFONSO, 2006).

O modelo de proteção existente na América Latina desde a década de 30 até a década de 70 do século XX baseava-se no emprego formal que garantia aposentadorias, pensões e benefícios por acidentes de trabalho e assistência à saúde tendo como pré-requisito a contribuição prévia. Os não contribuintes dependiam da assistência social. 

Os programas de transferências monetárias foram criados sem este vínculo. Além disso, os programas estabeleceram condicionalidades com o intuito de elevar os níveis de educação, reduzir a evasão escolar e o trabalho infantil e, também, melhorar os indicadores de saúde e nutrição. Nos países que apresentam o programa o mesmo não tem necessariamente a mesma formatação. Todavia, os seus beneficiários são focalizados nas famílias extremamente pobres ou pobres, com crianças ou adolescentes.

No Brasil programas de transferência de renda nos moldes estrangeiros foram criados, inicialmente, em alguns municípios e estados a partir de 1995. Em nível federal, foi no governo de Fernando Henrique Cardoso que eles começaram e eram vinculados aos ministérios. O primeiro adotado no país, foi o Bolsa-Escola, em 1995, como iniciativa de alguns municípios para combater a evasão escolar. Em vista da incapacidade financeira e operacional destes para manter este programa, em 2001, o mesmo passou a ser financiado e operacionalizado pelo Governo Federal, através do Ministério da Educação. O público-alvo seria crianças de 7 a 14 anos com renda familiar mensal per capita inferior a R$ 90,00. Neste mesmo ano foi criado o Bolsa-Alimentação (no Ministério da Saúde), com o objetivo de combater a mortalidade infantil e a desnutrição. O público-alvo seriam crianças de 0 a 6 anos, gestantes e nutrizes de famílias com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo. Em 2002, foi instituído o Auxílio Gás (no Ministério de Minas e Energia) com o intuito de beneficiar as famílias de baixa renda e o Bolsa Renda, para os casos de emergências devido a secas ou inundações nas áreas rurais.

No governo Lula, no ano de 2003, foi criado o Cartão Alimentação, inserido no programa Fome Zero. Neste mesmo ano, no mês de outubro, o Governo instituiu o Bolsa-Família unificando diversos programas de transferência de renda existentes (Auxílio Gás, Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e Cartão Alimentação denominados de programas remanescentes), visando ampliar o número de beneficiados. 

Assim, os principais programas de transferência de renda são: o Programa Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Estes têm sido responsáveis pela redução da desigualdade de renda no país. De acordo Soares et al.(2006) o PBF respondeu por cerca de 21% da redução da desigualdade entre 1995 e 2004.

Neste texto abordam-se os aspectos relevantes do Programa Bolsa Família – PBF, e do Benefício de Prestação Continuada – BPC, principais programas de transferência de renda do país. No primeiro, examinam-se as condicionalidades nas áreas da saúde e da educação, os beneficiários no Rio Grande do Sul, comparado com o Brasil, o Índice de Gestão Descentralizada - IGD, que avalia a qualidade de gestão do PBF em nível municipal; no segundo, analisa-se o BPC destinado a pessoas com deficiência graves e idosos com mais de 65 anos.

Este trabalho não tem a intenção de esgotar o assunto sobre avaliação dos programas de transferência de renda, pois, a insuficiência e a qualificação de dados dificultam ao analista, o aprofundamento do mesmo. No estudo aqui realizado, verificou-se que as fontes de informações, ainda, não estão plenamente disponíveis, para efeito de análise de estudos detalhados.

2. O Programa Bolsa Família

O Programa Bolsa Família (PBF), foi criado no final de 2003, pela Medida Provisória nº. 132, convertida na Lei nº. 10.836 de 9 de janeiro de 2004. Ainda em 2005 foi integrado ao PBF o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti)
. O seu objetivo é reduzir as vulnerabilidades associadas à situação de pobreza, buscando diminuir as desigualdades. Assim, o PBF é destinado às famílias com renda familiar per capita menor do que R$ 60,00 mensais; famílias com crianças e adolescentes de até 17 anos
, gestantes, nutrizes, com renda per capita inferior a R$ 120,00, ou seja, beneficia famílias pobres com renda mensal per capita de R$ 60,01 a R$ 120,00 e extremamente pobres, com renda mensal per capita de até R$ 60,00 e que estão inscritas no Cadastro Único para programas sociais. Até julho de 2007 as famílias recebiam um benefício fixo mensal de R$ 50,00 e um benefício variável mensal de R$ 15,00 por gestante, nutriz, criança e adolescentes entre 0 e 15 anos de idade, até o limite de R$ 45,00. Neste último mês o benefício básico mensal foi elevado para R$ 58,00 e o benefício variável mensal passou para R$ 18,00 por beneficiário até o limite de R$ 54,00 por família, perfazendo um total máximo de R$ 112,00
. O gerenciamento do programa é de responsabilidade do Ministério de Desenvolvimento Social e de Combate à Fome (MDS) e os pagamentos ocorrem através da Caixa Econômica Federal.

O Governo Federal é o principal financiador e executor do programa, fazendo o pagamento aos beneficiários, enquanto os municípios têm o papel de efetuar o cadastro com informações detalhadas das famílias e o controle social.

2.1. Condicionalidades do PBF

O Programa Bolsa Família -PBF, exige o cumprimento de condicionalidades de direitos sociais básicos, como é o caso, principalmente, da saúde e da educação, áreas da assistência social. 

a) As condicionalidades da Saúde

As condicionalidades na área da saúde
 são acompanhadas por gestores municipais e avaliadas pelo módulo de gestão do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional –SISVAN,
 vinculado a Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição - CGPAN
, e Programa de Agentes Comunitários de Saúde e/ou Programa Saúde da Família do Ministério da Saúde.O acompanhamento das condicionalidades da saúde é feito semestralmente, entre janeiro a junho e julho a dezembro, sendo que os registros, no sistema SISVAN, ocorrem entre fevereiro e junho e, agosto e dezembro.

As famílias consideradas com perfil saúde são aquelas que tem entre seus membros, crianças menores de 7 anos e mulheres em idade fértil, entre 10 e 49 anos (gestantes, nutrizes ou crianças menores de 7 anos). Nestas faixas etárias é necessário, para as crianças, a vacinação, a avaliação da nutrição, de acordo com o cronograma de imunização estabelecido pelo Ministério da Saúde,e devidamente registradas nas carteiras de saúde; para as gestantes são exigidos consultas e exames pré-natais periódicos, devidamente registrados nas carteiras de saúde.

O crescimento do numero de famílias beneficiárias do PBF no Brasil, com perfil saúde foi de 89 % entre o 1º semestre de 2005 e o 2º semestre de 2007, e passou de 5.540 mil para 10.472 mil, conforme a tabela 1.

Tabela 1

Condicionalidades gerais sobre as famílias - total - RS e Brasil, 2005/07
	LOCALI-

DADE
	PERÍODO
	FAMÍLIAS/

ACOMPANHAMENTO
	FAMÍLIAS/

CONDICIONALIDADES

	
	
	
	

	
	
	Famílias beneficiárias (a)
	Acompanha-

das

(b)
	Parcialmente acompanha-

das

(c)
	Cumpriram totalmente

(d)
	Cumpriram parcialmente

(e)
	Não cumpriram

(f)

	BRASIL
	Total 1ª vigência 2005
	5.539.716
	334.856
	27.550
	312.821
	42.298
	7.287

	
	Total 2ª vigência 2006
	9.493.873
	3.172.629
	282.052
	3.156.550
	294.781
	3.350

	
	Total 2ª vigência 2007
	10.472.495
	4.858.116
	308.353
	4.833.066
	332.675
	728

	
	Variação 2º vig 2007/1ªvig 2005
	89,04
	1350,81
	1019,25
	1444,99
	686,50
	-90,01

	RS
	Total 1ª vigência 2005
	250.916
	35.035
	3.947
	33.745
	4.701
	536

	
	Total 2ª vigência 2006
	393.484
	128.431
	15.444
	127.901
	15.954
	20

	
	Total 2ª vigência 2007
	412.307
	168.292
	10.895
	167.782
	11.375
	30

	
	Variação 2º vig 2007/1ªvig 2005
	64,32
	380,35
	176,03
	397,21
	141,97
	-94,40


FONTE: Sistema de Vigilância Alimentar - SISVAN - Módulo de Gestão - MS.

No Rio Grande do Sul, foram beneficiadas com o Programa cerca de 251 mil famílias com este perfil, no primeiro semestre de 2005 passando para 412 mil no ultimo de 2007, apontando um crescimento de 64,3% no cumprimento de todas as condicionalidades como beneficiários da Bolsa Família, no mesmo período


No RS, em 2005, foram beneficiadas 198 mil crianças que passaram a ser 216 mil, no final de 2007. Destas, no inicio do programa, 13,7% ou 28 mil foram acompanhadas, já na 2ª vigência de 2007, as acompanhadas passaram para 109 mil, ou 50% das crianças do programa e praticamente, cumpriram todas as condicionalidades. O aumento percentual entre o primeiro e o último ano das crianças beneficiadas foi de 9,3% e das acompanhadas chegou a 301 % (Tabela 2).


TABELA 2

Informações gerais das Condicionalidades das crianças no Rio Grande do Sul - 2005/07
	PERÍODO
	CRIANÇAS / CONDICIONALIDADES

	
	Crianças beneficiárias (a)
	Acompanhadas 

(b)
	Cumpriram

(c)
	Não cumpriram

(d)

	Total 1ª vigência 2005
	198.242
	27.207
	27.121
	86

	Total 2ª vigência 2006
	236.599
	99.944
	99.396
	548

	Total 2ª vigência 2007
	216.736
	109.014
	108.508
	506

	Variação 2º vig 2007/1ªvig 2005
	9,33
	300,68
	300,09
	488,37


FONTE: Sistema de Vigilância Alimentar - SISVAN - Módulo de Gestão - MS.


As gestantes beneficiadas no Programa Bolsa Família, no estado do RS, que totalizaram 2.639 mulheres na 1ª vigência de 2005 e passaram para 3.543 no 2º semestre de 2007, com um crescimento de 34,3%. As gestantes que cumpriram todas as condicionalidades entre o 1º ano e o último aumentaram cerca de 300%; das gestantes acompanhadas, em 2005, verificou-se que só 33% das mulheres cumpriram os exames pré-natal, já 2006, ocorreu um acréscimo de 92,9% e no último semestre, o percentual elevou-se para 97,3%, ou seja quase a totalidade das acompanhadas (Tabela 3).

TABELA 3 

Condicionalidades gerais sobre as gestantes no Rio Grande do Sul -2005/07
	PERÍODO
	GESTANTES / ACOMPANHAMENTO
	GESTANTES /

CONDICIONALIDADES

	
	Acompanhadas
	Cumpriram
	Não cumpriram

	Total 1ª vigência 2005
	2.639
	862
	1.777

	Total 2ª vigência 2006
	2.621
	2.434
	187

	Total 2ª vigência 2007
	3.543
	3.447
	96

	Variação 2º vig 2007/1ªvig 2005
	34,26
	299,88
	-94,60


FONTE: Sistema de Vigilância Alimentar - SISVAN - Módulo de Gestão - MS.

b) As condicionalidades na área da educação

O acompanhamento das condicionalidades na área da Educação é feito através do Sistema de Acompanhamento da Freqüência Escolar, operacionalizado pelo MEC, que consolida as informações sobre a freqüência dos alunos pertencentes às famílias beneficiarias do Programa Bolsa Família.

Nesta área a principal condicionalidade é o registro bimestral de freqüência escolar não inferior a 85% da carga horária mensal, no ano letivo, de crianças e adolescentes de 6 a 15 anos sendo que os com 16 e 17 anos tem como condicionalidade a freqüência de 75% em estabelecimentos regulares. Para isto, o gestor municipal precisa ser informado qual o motivo das faltas: doença do aluno, doença ou óbito na família, inexistência de oferta de serviço educacional, fatores climáticos e de infraestrutura, entre outros.

2.2 A evolução dos beneficiários do PBF no Brasil e no Rio Grande do Sul

Desde sua implementação o PBF vem expandindo o número de famílias atendidas. O total de famílias no Brasil passou de 3.615,6 mil no ano de 2003 para 10.891.898 em dezembro de 2007. Este número praticamente, corresponderia ao número de domicílios pobres, de acordo com a PNAD. No RS os beneficiários do PBF aumentaram de 158,5 mil famílias em dezembro de 2003 para 410,5 mil em dezembro de 2007 (Tabela 4). 

O volume de recursos despendidos com o programa também se elevou. No país aumentou de um montante de R$ 4.362,37 milhões no ano de 2003, para R$ 9.712,12 milhões no ano de 2007, o equivalente a 0,4% do PIB. O volume de recursos transferidos para uma grande parcela de famílias pobres permitiu que o PBF contribuísse para reduzir a desigualdade de renda no país. Também tem permitido reduzir a pobreza, sobretudo a pobreza extrema, constituindo-se numa fonte significativa ou até mesmo a única da renda familiar. Além disso, proporcionou um incremento nas economias locais, principalmente naqueles municípios mais pobres, através do aumento do consumo destas famílias.

No Estado do RS, o montante de recursos com o PBF cresceu de R$ 159,20 milhões em 2003 para R$ 352,90 milhões em 2007. 

Tabela 4
Número de famílias beneficiadas e valor acumulado anual das transferências do Programa Bolsa Família para Brasil e Rio Grande do Sul - 2003-07

	ANOS
	BRASIL
	RIO GRANDE DO SUL
	%

	
	Famílias beneficiadas
	Valor ao ano (em R$ 1.000)
	Famílias beneficiadas
	Valor ao ano (em R$ 1.000)
	Famílias beneficiadas
	Valor ao ano (em R$ 1.000)

	2003
	3.615.596
	4.362.372,55
	158.574
	159.209,80
	4,39
	3,65

	2004
	6.571.842
	6.644.208,40
	290.663
	251.639,01
	4,42
	3,79

	2005
	8.700.451
	7.798.216,88
	398.138
	314.804,81
	4,58
	4,04

	2006
	10.965.810
	9.012.774,59
	436.169
	346.678,34
	3,98
	3,85

	2007
	10.891.898
	9.712.125,12
	410.540
	352.900,31
	3,77
	3,63


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Portal da Transparência; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome.

NOTA: Os valores foram inflacionados pelo IGP-DI médio anual da FGV a preços de dez/07

O montante de recursos do Programa Bolsa-família é muito mais expressivo para a região nordeste que recebeu a maior parcela dos benefícios durante os anos de 2004 a 2007, cuja média alcançou R$ 5.092,3 milhões, representando 52,4% do total. Este valor reflete também um maior número de famílias que dependem deste benefício nesta região. Como é o caso do Estado de Alagoas, onde mais de 53% da população depende de programas de transferência de renda (ASCON/MDS). O menor percentual dos recursos recebidos através do PBF situou-se na região centro-oeste, média de 4,6%, evidenciando o número relativamente pequeno de famílias beneficiadas. A região sul recebeu, em média, 8,4% do total dos recursos do Programa no período, dos quais 3,6% destinados aos beneficiários no RS (Tabela 5).


Tabela 5
Valores das transferências anuais para o Programa Bolsa-Família em regiões e estados - 2004-07

	
	(em R$ 1.000)

	ESTADOS E REGIÕES
	2004
	2005
	2006
	2007

	Centro-Oeste.....................
	269.422,94
	336.501,64
	415.180,84
	448.317,94

	Nordeste............................
	3.695.830,42
	4.062.260,28
	4.718.816,88
	5.092.276,15

	Norte..................................
	572.824,77
	693.873,58
	887.236,78
	1.008.822,59

	Sudeste.............................
	1.482.423,48
	1.928.784,64
	2.164.963,21
	2.334.352,98

	Sul.....................................
	623.706,80
	776.796,73
	826.576,88
	815.241,10

	     Rio Grande do Sul........
	251.639,01
	314.804,81
	346.678,34
	352.900,31

	TOTAL...............................
	6.644.208,40
	7.798.216,88
	9.012.774,59
	9.712.125,12


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Portal da Transparência. Disponível em:<http://www.portaltransparencia.gov.br>. Acesso em: 22/02/2008. 

NOTA: Os valores foram inflacionados pelo IGP-DI médio anual da FGV a preços de dez/07

Para melhor desenvolver e implantar as políticas sociais, voltadas ao enfrentamento da pobreza, preconizadas pelo Programa Bolsa Família, o Governo Federal, descentralizou as ações de gerenciamento e de atualização dos cadastros foi  criado um Índice de Gestão Descentralizada (IGD). Este tem como objetivo apoiar e avaliar a qualidade de gestão do PBF em nível municipal, permitindo a implementação de programas complementares.

O IGD
 é calculado com base em quatro índices que são o de Validade do Cadastro
, o de Atualização de Cadastro
, o de Condicionalidade de Educação,e o de Condicionalidade de Saúde.

De acordo com o índice, o município recebe, mensalmente, o valor de R$ 2,50 por família beneficiária, através do Fundo de Assistência Social. Para receber o auxílio financeiro do IGD, os municípios devem obedecer a três condições: ter aderido a bolsa família
 ,estar habilitado na gestão assistência social e atingir pelo menos um IGD de 0,4, no intervalo entre 0 e 1. 

Analisando a situação dos 496 municípios do RS em relação ao seu IGD percebe-se que existem 13 no intervalo entre 0 e 0,5 (2,6%) e 483 entre 0,51 e 1,0, o que significa que a maioria apresentou um desempenho favorável (Tabela 6)


Tabela 6

Quantidade de municípios por faixas de valores dos índices calculados e percentuais, no Rio Grande do Sul - dez./2007
	FAIXAS DO ÍNDICE
	IGD - Índice de Gestão Descentralizada
	Índice de Validade dos Cadastros
	Índice de Atualização de Cadastro
	Índice de Condicionalidade de Saúde
	Índice de Condicionalidade de Educação

	
	Quantidade
	%
	quantidade
	%
	quantidade
	%
	quantidade
	%
	quantidade
	%

	Entre 0,00 – 0,50
	13
	2,6
	79
	15,9
	43
	8,7
	206
	41,5
	6
	1,2

	Entre 0,51 – 1,00
	483
	97,4
	417
	84,1
	453
	91,3
	290
	58,5
	490
	98,8

	Total de municípios
	496
	100
	496
	100
	496
	100
	496
	100
	496
	100


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Secretaria Nacional de Renda e Cidadania. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizsrch.asp> Acesso em: 04/03/2008.

Analisando o Índice da saúde para a totalidade dos municípios do RS, observa-se que 206 estão, com este no intervalo entre 0,0 a 0,5 e, 290 entre 0,5 e 1,0, ou seja 58,5 %. Na área da educação existem somente 6 municípios, com índice abaixo de 0,5, e 490 no intervalo entre 0,51 e 1,0; o que demonstra que 98,8% ou quase a totalidade das prefeituras possuem índices acima da média, o que não aconteceu com o índice de saúde. 

A tabela 2 apresenta o ranking dos municípios do RS que tiveram os mais elevados e os mais baixos Índices de Gestão Descentralizada, no mês de dezembro de 2007, bem como seus componentes de condicionalidade e cadastro; pode-se observar que a condicionalidade da saúde foi a que mais pesou para redução do IGD em 8 municípios com índice praticamente zero, seguido por 4 municípios que não cumpriram sua atuação como gestor, não revalidando as informações e de mais 4 que não atualizaram as informações constantes do Cadastro Único. Destaca-se o desempenho das condicionalidade de educação, onde somente dois municípios apresentaram índices inferiores a 0,4 (Tabela 7).

Tabela 7 

Municípios do Rio Grande do Sul que tiveram mais elevados e mais baixos Índices Gestão Descentralizada - dez. 2007

	MUNICÍPIOS
	IGD - Índice de Gestão Descentralizada
	Índice de Validade dos Cadastros
	Índice de Atualização de Cadastro
	Índice de Condicionalidade de Educação
	Índice de Condicionalidade de Saúde

	Índices mais elevados
	
	
	
	
	

	Inhacorá
	0,97
	1,00
	0,95
	0,98
	0,92

	Capão do Cipó
	0,95
	1,00
	0,82
	0,96
	1,00

	Salvador das Missões
	0,95
	0,96
	0,91
	0,99
	0,92

	Jaquirana
	0,94
	0,99
	0,96
	0,93
	0,87

	Maximiliano de Almeida
	0,94
	1,00
	0,86
	0,94
	0,96

	Senador Salgado Filho
	0,94
	0,99
	0,90
	0,91
	0,94

	Boa Vista do Incra
	0,93
	1,00
	0,92
	0,95
	0,85

	Cristal do Sul
	0,93
	0,89
	0,94
	0,95
	0,93

	Fagundes Varela
	0,93
	0,92
	0,96
	0,88
	0,95

	Gramado dos Loureiros
	0,93
	1,00
	0,93
	0,85
	0,92

	Ibarama
	0,93
	1,00
	0,82
	0,99
	0,91

	Índices mais baixos
	
	
	
	
	

	Áurea
	0,49
	0,76
	0,27
	0,90
	0,00

	Nova Petrópolis
	0,48
	0,51
	0,39
	0,93
	0,09

	Nova Roma do Sul
	0,48
	0,37
	0,48
	0,92
	0,13

	Presidente Lucena
	0,48
	0,19
	0,14
	0,96
	0,60

	Harmonia
	0,46
	0,45
	0,59
	0,77
	0,00

	Taquari
	0,46
	0,31
	0,55
	0,93
	0,03

	Canoas
	0,45
	0,56
	0,53
	0,63
	0,05

	Gramado Xavier
	0,45
	0,57
	0,73
	0,11
	0,37

	Salvador do Sul
	0,45
	0,40
	0,46
	0,88
	0,06

	Linha Nova
	0,40
	0,34
	0,32
	0,25
	0,69


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. Disponível em <http://www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizsrch.asp> Acesso em 03/03/2008

NOTA: O valor do IGD foi calculado com o arredondamento para duas casas decimais de cada média que o compõe.

Mapa 1

Os municípios com maiores Índices de Gestão Descentralizada do RS, dez/2007.
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Mapa 2

Os municípios com menores Índices de Gestão Descentralizada do RS, dez/2007.
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FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. Disponível em <http://www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizsrch.asp> Acesso em 03/03/2008 

As auditorias feitas pela Controladoria Geral da União
, no período de 2004 a 2006, em 54 municípios do RS, escolhidos por sorteio, apontaram em seus relatórios que as irregularidades de maior incidência verificada no PBF foram: em primeiro lugar a duplicidade de cadastro em programas sociais que foram registradas em 16 municípios. Em segundo lugar, a CGU constatou em 13 municípios a existência de beneficiários com sinais exteriores de possuírem renda superior à estabelecida pelo Programa. Além desses, verificou-se a existência das mais diversas irregularidades, conforme citadas no Quadro 1. Estas circunstâncias revelaram a necessidade de um melhor controle sobre o Programa. 


QUADRO 1

Principais irregularidades do Programa Bolsa Família - PBF em 54 municípios do RS – 2004- 2006

	IRREGULARIDADES
	FREQUÊNCIA(1)
	%

	Duplicidade de cadastro e beneficiários em programas sociais
	16
	11,6

	Beneficiários com sinais de renda superior (patrimônio)
	13
	9,4

	Divergência de informações nos cadastramentos únicos de programa sociais do Governo Federal e beneficiários da CEF
	11
	8,0

	Renda per capita superior a R$100
	10
	7,8

	Inexistência de atualização e de bloqueio do PBF pelo Governo Federal
	9
	6,5

	Divergência quanto a escola indicada no cadastro da CEF e aquele onde a criança se encontra (possível mudança de escola)
	8
	5,8

	Pagamentos indevidos (falecidos)
	7
	5

	Divergência entre municípios cadastrados e o saque (outro município)
	6
	4,3

	Inexistência de atualização do PBF e pagamentos indevidos
	6
	4,3

	Concessão de benefícios do bolsa família sem informação de renda
	6
	4,3

	Ausência de acompanhamento das condicionalidades do BF (freqüência escolar e vacina)
	5
	3,6

	Beneficiários com freqüência escolar abaixo de 85%
	5
	3,6

	Inexistência de Coordenação Municipal do BF 
	4
	2,9

	Inexistência de órgão de Controle Social do BF
	4
	2,9

	Não entrega de cartões pela CEF
	3
	2,2

	Descumprimento das condicionalidades de freqüência escolar
	3
	2,2

	Cartões de beneficiários mantidos com servidor da prefeitura
	2
	1,4

	Indisponibilidade pela CEF de comprovantes de entrega de cartões magnéticos
	2
	1,4

	Famílias de ambos os cônjuges cadastrados em BF
	2
	1,4

	Documentos da BF não localizados  ou indisponíveis 
	2
	1,4

	Atuação insuficiente do gestor municipal nos bloqueios do BF
	2
	1,4

	Inexistência de divulgação da relação do BF no município
	2
	1,4

	Procedimento inadequado de atualização cadastral do BF
	2
	1,4

	Outras irregularidades
	8
	5,8

	TOTAL
	138
	100


FONTE DOS DADOS BRUTOS: Relatórios da Controladoria Geral da União-2004-2006

(1) número de municípios que registraram cada uma das irregularidades

Em nível federal, 90% dos municípios analisados pela CGU registraram algum tipo de irregularidade no PBF, a de maior incidência foi o pagamento a beneficiários com renda superior à estipulada pelos critérios do programa. Também houve grande incidência de beneficiários que estão cadastrados simultaneamente em outros programas, ou seja, apresentam duplicidade no recebimento de benefícios (Bathtold, 2007). Nos quatro anos do programa 1,4 milhão de famílias tiveram o cartão do Bolsa Família cancelado devido, principalmente, aos motivos acima citados.
3. O Benefício de Prestação Continuada  

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) foi determinado pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1994. Passou a ser implementado em janeiro de 1996 e é um salário mínimo mensal destinado à pessoas com deficiência grave e idosos com mais de 65 anos, que tenham renda familiar per capita inferior a um quarto de salário mínimo
. Ou seja, o BPC é um direito social definido constitucionalmente. Todos os que preencham os critérios do programa podem receber o benefício, que é individualizado não se configurando como sendo para a família. Este programa é financiado por transferências do Tesouro Nacional através do Fundo Nacional de Assistência Social. A principal fonte dos recursos é a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

O Programa é coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que é responsável pela sua gestão, acompanhamento e avaliação, mas a solicitação do benefício ocorre através das agências do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). O BPC não exige condicionalidades para os seus beneficiários, mas só recebe o benefício aquele idoso ou Pessoa Portadora de Deficiência (PPD) cuja renda familiar seja muito baixa.  

No Brasil o número total de beneficiários deste programa aumentou substancialmente passando de 346.219 em 1996 para 2.680.823 no ano de 2007. Percebe-se que o número de idosos elevou-se, sobretudo a partir de 2004 quando entrou em vigor o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º/10/2003) reduzindo a idade dos beneficiários de 67 para 65 anos e a não restrição de apenas um beneficiário por domicílio. Para se ter uma idéia da representatividade destes benefícios, o número de idosos existentes no país com esta faixa etária em 2006 era de 13 milhões e 185 mil (PNAD) tendo o percentual de benefícios concedidos representado 8,9% deste total neste mesmo ano (Tabela 8). 

Tabela 8

Número de benefícios assistenciais de prestação continuada ao ano, emitidos em dezembro, no Rio Grande do Sul e Brasil - 1996-2007

	ANO
	RS
	
	BRASIL
	
	% (RS/BR)

	
	Idoso
	PPD
	Total
	 
	Idoso
	PPD
	Total
	 
	Idoso
	PPD
	Total

	1996
	1.487
	10.819
	12.306
	
	41.992
	304.227
	346.219
	
	3,54
	3,56
	3,55

	1997
	2.995
	18.218
	21.213
	
	88.806
	557.088
	645.894
	
	3,37
	3,27
	3,28

	1998
	6.876
	21.972
	28.848
	
	207.031
	641.268
	848.299
	
	3,32
	3,43
	3,40

	1999
	10.815
	24.495
	35.310
	
	312.299
	720.274
	1.032.573
	
	3,46
	3,40
	3,42

	2000
	14.607
	28.344
	42.951
	
	403.207
	806.720
	1.209.927
	
	3,62
	3,51
	3,55

	2001
	17.164
	31.104
	48.268
	
	469.047
	870.072
	1.339.119
	
	3,66
	3,57
	3,60

	2002
	22.000
	36.634
	58.634
	
	584.597
	976.257
	1.560.854
	
	3,76
	3,75
	3,76

	2003
	25.736
	41.383
	67.119
	
	664.875
	1.036.365
	1.701.240
	
	3,87
	3,99
	3,95

	2004
	37.269
	46.512
	83.781
	
	933.164
	1.127.849
	2.061.013
	
	3,99
	4,12
	4,07

	2005
	42.265
	51.383
	93.648
	
	1.065.604
	1.211.761
	2.277.365
	
	3,97
	4,24
	4,11

	2006
	47.358
	56.363
	103.721
	
	1.183.840
	1.293.645
	2.477.485
	
	4,00
	4,36
	4,19

	2007
	52.074
	61.739
	113.813
	 
	1.295.716
	1.385.107
	2.680.823
	 
	4,02
	4,46
	4,25


FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Departamento de Benefícios Assistenciais. Disponível em <http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/indice.htm> Acesso em: 16/01/2008

No caso do RS, o número de beneficiários do programa também tem aumentado anualmente. No ano de 1996 apenas 1487 idosos recebiam o benefício que subiu para 52.074 em 2007. Comparando com o Brasil, os números alcançados pelo RS ainda são pequenos. Em média, a participação dos beneficiários idosos do Estado no total do país foi de 3,7% no período. 

Percebe-se que o montante gasto com o BPC para os idosos no país somou R$ 68.291 mil no ano de 1996 subindo para R$ 5.832.396 mil em 2007, o que significou um aumento de 8.440,50 % no período (Tabela 9).

Quanto ao volume despendido com o BPC do idoso no RS, houve também um aumento substancial no período, passando de R$ 2,50 milhões em 1996 para R$ 233,34 milhões em 2007, o que significou um incremento real de 9.203,90%. Verifica-se que o montante dos benefícios aumentou a partir de 2004, em vista do maior número de idosos beneficiários, com a mudança de idade para recebimento do mesmo, como já comentado anteriormente (Tabela 9).

 Tabela 9

Total de transferências anuais dos benefícios assistenciais de prestação continuada, no Rio Grande do Sul e Brasil - 1996-2007

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 (em R$ mil)

	ANO
	RS
	
	BRASIL
	
	% (RS/BR)

	
	Idoso
	PPD
	Total
	 
	Idoso
	PPD
	Total
	 
	Idoso
	PPD
	Total

	1996
	2.508
	17.037
	19.545
	
	68.291
	420.881
	489.173
	
	3,67
	4,05
	4,00

	1997
	8.460
	56.555
	65.014
	
	249.273
	1.775.324
	2.024.597
	
	3,39
	3,19
	3,21

	1998
	18.365
	79.116
	97.481
	
	560.621
	2.310.992
	2.871.613
	
	3,28
	3,42
	3,39

	1999
	33.001
	85.765
	118.766
	
	968.526
	2.518.402
	3.486.929
	
	3,41
	3,41
	3,41

	2000
	45.582
	94.301
	139.883
	
	1.281.301
	2.719.808
	4.001.109
	
	3,56
	3,47
	3,50

	2001
	61.496
	114.301
	175.796
	
	1.678.951
	3.201.016
	4.879.968
	
	3,66
	3,57
	3,60

	2002
	74.602
	128.225
	202.827
	
	1.997.576
	3.473.295
	5.470.872
	
	3,73
	3,69
	3,71

	2003
	86.592
	140.706
	227.299
	
	2.265.016
	3.626.414
	5.891.430
	
	3,82
	3,88
	3,86

	2004
	119.838
	159.156
	278.994
	
	2.986.747
	3.920.185
	6.906.932
	
	4,01
	4,06
	4,04

	2005
	155.083
	189.827
	344.909
	
	3.889.778
	4.544.839
	8.434.617
	
	3,99
	4,18
	4,09

	2006
	201.661
	242.353
	444.014
	
	5.076.258
	5.634.216
	10.710.474
	
	3,97
	4,30
	4,15

	2007
	233.342
	276.224
	509.566
	 
	5.832.396
	6.278.862
	12.111.258
	 
	4,00
	4,40
	4,21


FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Departamento de Benefícios Assistenciais. Disponível em <http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/indice.htm> Acesso em: 16/01/2008.

NOTA: Os valores foram inflacionados pelo IGP-DI médio anual da FGV a preços de dez/07

No que se refere ao BPC para as pessoas portadoras de deficiência, também definida na LOAS e regulamentada pela Lei nº 1.744, de 8 de dezembro de 1995, é considerada PPD:

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, em razão de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou adquirida que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho; e com família incapacitada de prover a manutenção da PPD ou idosa, aquela cuja renda mensal de seus integrantes, dividida pelo número destes, seja inferior ao valor do previsto no § 3º do Art. 20 da Lei nº 8.742/1993.

Levando em conta a subjetividade do que caracterizaria a incapacidade para o trabalho e para a vida independente das PPD, o INSS estabeleceu um instrumento de avaliação e enquadramento destas pessoas, o que restringiu as concessões dos benefícios. O Governo definiu uma lista de incapacidades permanentes excluindo outras. Os incapacitados seriam aqueles com limitações visuais e auditivas graves, paralisia física de origem neurológica, ausência de algum membro e incapacidades mentais que se manifestaram antes dos 18 anos (Medeiros et al, 2006). Todavia, os médico-peritos responsáveis pelos exames para a concessão do BPC podem levar em consideração determinadas doenças crônicas em estágio avançado com o sendo passível de recebimento do benefício. Por exemplo, estágio avançado de HIV e artrose grave.  

O número de portadores de deficiência beneficiados pelo BPC no país passou de 304.227 em 1996 para 1.385.107 em 2007, o que significou um contingente maior do que o de beneficiários idosos no período. No RS a quantidade destes benefícios aumentou de 10.819 em 1996 para 61.739 no ano de 2007, com um acréscimo de 470,65% no período.O número de portadores de deficiência no RS que recebem o benefício representou, em média, 3,80% do total do país no período de 1996 a 2007.

Além disso, o número de beneficiados é muito pequeno em relação ao total dos considerados portadores de alguma deficiência no RS. No censo de 2000, de acordo com o IBGE, existiam 1.592.313 portadoras de necessidades especiais no Estado. Essa disparidade entre os beneficiários portadores de deficiência e aqueles declarados como tal exprime o rigor para enquadrar pessoas nesta modalidade como beneficiário.

4. Considerações Finais

Os programas de transferência de renda constituem-se numa forma eficaz de minorar a situação das famílias pobres e extremamente pobres, contribuindo para reduzir as desigualdades sociais e melhorando as condições de vida das famílias de baixa renda.

No país houve um aumento real no volume de recursos destes programas tanto do PBF quanto do BPC, o que levou a um incremento do consumo das famílias beneficiárias. O maior número destas famílias localiza-se no nordeste. No RS, estes programas tem um peso menor, mas também registraram crescimento.

Quanto às condicionalidades percebe-se que na área  da educação é possível, com mais facilidade, mensurar, acompanhar e atingir o mínimo de freqüência exigida, já que existe uma só variável a considerar e a maioria dos municípios no RS conseguiu cumpri-la. As questões mais difíceis e que não são avaliadas é a qualidade do ensino e o nível de aprendizagem. 

Já no caso da saúde, em vista de um maior número de variáveis a serem acompanhadas torna-se mais difícil de avaliar os seus resultados. No caso do RS, tendo em vista o número de famílias que recebem o benefício, as que têm as condicionalidades acompanhadas ainda é pequeno.

A tentativa de analisar os resultados do IGD, não possibilitou um retrato fiel da sua eficiência e eficácia, talvez, pelo pouco espaço de tempo em que foi utilizado e pela dificuldade dos municípios atuarem nestas áreas.


Existe a necessidade de um maior rigor no controle e gestão dos programas de transferência de renda tanto em nível federal quanto municipal, já que o CGU apontou uma série de irregularidades nos municípios sorteados para fiscalização no período de 2004 a 2006.
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� Dentre estes se destacam o programa mexicano Progresa desde 1997, o da Nicarágua, o programa Red de Proteción Social (RPS) desde 2000, o da Colômbia, Famílias em Accion que iniciou em 2001 e o indiano Food-for-Education iniciado em 1995 (RESENDE; OLIVEIRA, 2006) e o programa Chile Solidário desde 2002 (SOARES et al., 2007). 





� Portaria nº 666,dezembro de 2005. O Peti constitui-se num programa que proporcionava u m auxílio para as famílias que apresentavam crianças em situação de risco de trabalho infantil.


� Até 2007 o programa incluía os jovens até 15 anos. No ano de 2008 o PBF foi ampliado para incluir os jovens entre 16 e 17 anos (Medida Provisória nº 411, de 28/12/2007).


� Conforme Decreto da Presidência da República, nº 6.157, de 16/7/2007.


� Normatizada pela Portaria Interministerial Ministério da Saúde e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome nº2.509, de 18.11.04.


� O SISVAN é um sistema informatizado, no qual os municípios atualizam as informações do Programa Bolsa Família, das condicionalidades na área da saúde, tais como, estado nutricional/carências específicas, consumo alimentar e desempenho e qualidade do serviço.


� CGPAN site disponível para atualização de informações semestrais dos municípios primeiro período 06/02 a 30/06 e segundo período 06/08 a 31/12 de cada exercício.


� O cálculo do índice é feito pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania- SENARC , vinculada ao MDS e obtido pela média matemática do Indice de cadastro Único  (ICadUnico)  mais o Indíce de condicionalidades  (Icondicionalidades) dividido por 2.


� O indicador do cadastro único – CadUnico- é obtido com o cálculo da média aritmética entre a taxa de cobertura qualificada de cadastros e a taxa de atualização de cadastros


� A taxa de atualização de Cadastro é obtida com o calculo de número de cadastros domiciliares válidos no perfil do CadUnico atualizados nos últimos dois anos


� Portaria MDS/GM nº246/06


� A Controladoria Geral da União foi criada em 2 de abril de 2001, pela Medida Provisória nº 2143-31, e mais recentemente foi modificada, através do Decreto nº 5683, de 24 de janeiro de 2006, que alterou sua estrutura, com a finalidade de desenvolver mecanismos de prevenção à corrupção, assim a CGU, controla e avalia, periodicamente, por sorteios, os municípios do país.


� O BPC do idoso substituiu a Renda Mensal Vitalícia (RMV) criada em 1974 que tinha como objetivo garantir uma renda aos idosos de 70 anos ou mais que tivessem feito doze contribuições para a Previdência Social durante sua vida e que não tivessem acesso à aposentadoria e nem como garantir sua sobrevivência. O BPC destinava-se a pessoas idosas com 70 anos e mais nos dois primeiros anos, e de 67 e mais, a partir de 1998. A Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso), reduziu a idade mínima de acesso ao BPC para 65 anos a partir de 2004.
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